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AGRAVO DE INSTRUMENTO. DÍVIDA ORIUNDA 
DA UTILIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMO  NÃO 
CONSIGNADO  E CHEQUE ESPECIAL. 
DESCONTO EM CONTA-CORRENTE ATRAVÉS 
DA QUAL A AUTORA RECEBE SEU SALÁRIO. 
DESCONTOS NÃO LIMITADOS A  30% DO 
SALÁRIO CREDITADO MENSALMENTE EM SUA 
CONTA.   INEXISTÊNCIA DE LIMITAÇÃO LEGAL. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO.

-  A solução da controvérsia  reside em saber  se é 
aplicável o mesmo limite de 30%, quando o desconto 
se  dá  diretamente  na  folha  de  pagamento  pela 
instituição empregadora (empréstimo consignado) e 
através  de  dedução  efetuada  na  conta-salário  do 
cliente  pela  instituição  bancária  credora  para 
quitação de dívida  oriunda da utilização de outros 
empréstimos não consignados e de cheque especial. 

--    AA  limitaçãolimitação  dosdos  descontosdescontos  dada  dívidadívida  aa  30%30%  (trinta(trinta  
porpor  cento)cento)  dosdos  rendimentosrendimentos  dodo  devedordevedor  somentesomente  éé  
lícitalícita  nosnos  casoscasos  dede  contrataçãocontratação  dede  créditocrédito  
consignado,consignado,  ondeonde  istoisto  jájá  éé  feitofeito  nono  momentomomento  dada  
própriaprópria  assinaturaassinatura  dodo  instrumento.instrumento.  NosNos  demaisdemais  
casos,casos,  nãonão  háhá  hipótesehipótese  legallegal  parapara  queque  oo  devedordevedor  
exijaexija  estaesta  limitação.limitação.

Vistos, relatados e discutidos os autos acima identificados:

ACORDA a  Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da 
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Paraíba, por unanimidade, DESPROVER o Agravo de Instrumento, nos termos 
do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 112.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Instrumento (fls. 02/12), com pedido de 

efeito suspensivo, interposto por Cláudio Luiz Figueiredo de Brito nos autos da 

Ação Cautelar Inominada por ele proposta contra o Banco do Brasil S/A 

( fls.13/26). 

A irresignação do Agravante é com a Decisão Interlocutória 

proferida pela Juíza da 12ª Vara Cível da Comarca da Capital (fls. 74/75), que 

indeferiu o pedido liminar de suspensão de desconto de quaisquer valores, em 

sua conta  bancária,  pelo  Banco do Brasil  S/A,  referente  a   empréstimos e 

financiamentos contraídos junto aquela instituição, além de cheque especial. 

Alega que parte dos empréstimos foi consignado diretamente 

na sua folha de pagamento. Outros, estão sendo descontados na sua conta-

corrente, ultrapassando o limite de 30% do valor de sua remuneração mensal. 

Por fim, pediu liminarmente a  suspensão imediata dos descontos em conta-

corrente que ultrapasse esse limite.

Liminar indeferida às fls. 97/98.

A Juíza prestou informações (fl. 103). 

Desnecessária a intimação da parte Agravada, tendo não ter 

integrado a lide nem possuir advogado habilitado nos autos.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria Geral de Justiça não 

opinou sobre o mérito (fls. 105/107). 

É o relatório. 

VOTO
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Cinge-se a controvérsia  quanto a possibilidade ou não de 

descontos em conta, pela instituição bancária, além do limite de 30% (trinta por 

cento) dos vencimentos depositados em conta-corrente do Autor, para 

amortização de dívida oriunda de utilização de empréstimos não consignado e 

cheque especial. 

Em relação à limitação dos descontos a 30% (trinta por cento) 

quando a dívida decorre de empréstimo consignado em folha de pagamento, a 

jurisprudência é uníssona sobre a impossibilidade de extrapolação deste limite, 

seguindo o que preceitua o art. 2º, §2º, I, da Lei nº 10.820/2003 para este tipo 

de contratação, in verbis:

Art. 1º Os empregados regidos pela Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 
5.452, de 1o de maio de 1943, poderão autorizar, de 
forma irrevogável e irretratável, o desconto em folha 
de pagamento dos valores referentes ao pagamento 
de empréstimos, financiamentos e operações de 
arrendamento mercantil concedidos por instituições 
financeiras e sociedades de arrendamento mercantil, 
quando previsto nos respectivos contratos.

§ 1º O desconto mencionado neste artigo também poderá 
incidir sobre verbas rescisórias devidas pelo empregador, 
se assim previsto no respectivo contrato de empréstimo, 
financiamento ou arrendamento mercantil, até o limite de 
trinta por cento.

§ 2º O regulamento disporá sobre os limites de valor do 
empréstimo, da prestação consignável para os fins do 
caput e do comprometimento das verbas rescisórias para 
os fins do § 1o deste artigo.

Art. 2º Para os fins desta Lei, considera-se:

(…)

§ 2º No momento da contratação da operação, a 
autorização para a efetivação dos descontos permitidos 
nesta Lei observará, para cada mutuário, os seguintes 
limites:

I - a soma dos descontos referidos no art. 1o desta 
Lei não poderá exceder a trinta por cento da 
remuneração disponível, conforme definida em 
regulamento; e
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II - o total das consignações voluntárias, incluindo as 
referidas no art. 1o, não poderá exceder a quarenta por 
cento da remuneração disponível, conforme definida em 
regulamento.

Sobre o tema, o STJ já assentou: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO. 
LIMITE DE 30% DOS VENCIMENTOS. PRECEDENTES. 
ALEGADA MÁ-FÉ DO RECORRIDO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência deste egrégio Tribunal consolidou-
se no sentido de considerar que os descontos na 
folha de pagamento devem ser limitados a 30% (trinta 
por cento) da remuneração, em função do princípio 
da razoabilidade e do caráter alimentar dos 
vencimentos.
2. O v. acórdão recorrido, à luz dos princípios da livre 
apreciação da prova e do livre convencimento motivado, 
bem como mediante análise soberana do contexto fático-
probatório dos autos, entendeu que, na verdade, foi a 
instituição financeira que agiu de forma desidiosa. Rever 
tal posicionamento implicaria necessariamente o 
revolvimento das provas carreadas aos autos, 
providência, no entanto, vedada pela Súmula 7 desta eg. 
Corte.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 133.283/SP, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 11/09/2012, DJe 
04/10/2012)

A solução da controvérsia reside em saber se é aplicável o 

mesmo limite de 30%, quando o desconto se dá diretamente na folha de 

pagamento pela instituição empregadora (empréstimo consignado) e através 

de dedução efetuada na conta-salário do cliente pela instituição bancária 

credora para quitação de dívida oriunda da utilização de empréstimos  não 

consignados e de cheque especial. 

Sobre a possibilidade de utilização de crédito depositado na 

conta-corrente do cliente para amortização ou pagamento de dívida pré-

existente junto à instituição financeira, já me pronunciei no AI 

200.2012.002187-4/001 pela sua possibilidade. 

No entanto, na ocasião, decidi  no sentido de que esta 
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amortização deveria ficar limitada a 30% do salário do correntista. A propósito, 

transcrevo a fundamentação daquele julgado: 

“respeitando a posição do Superior Tribunal de Justiça, 
penso que os depósitos mensalmente efetuados na conta 
corrente do agravante foram  e são permitidos, pelo que 
não há que se falar em retenção indevida, mas sim mera 
amortização ou pagamento da dívida existente.

Ora, não há norma que obrigue o agravante a receber os 
seus proventos de aposentadoria pelo banco agravado. 
Portanto, se o agravante permite esses depósitos está 
implicitamente pagando ou amortizando a dívida que 
contraiu perante aquela Instituição, diante da utilização do 
limite do cheque especial, o que equivale, como dito, a 
pagamento.

E nem se está a falar da portabilidade bancária criada por 
meio da resolução 3.402 de 2006 do Banco Central, o 
que já permitiria ao agravante receber seus proventos em 
outra instituição. 

Em verdade, qualquer pensamento em contrário conduz o 
contrato pactuado entre as partes a uma insegurança 
jurídica indiscutível. É que, nesse caso, permitir-se-ia ao 
correntista utilizar o crédito especial que contratou 
perante a Instituição Bancária, e esta, mesmo assim, 
estaria impedida de receber a amortização dessa dívida, 
mesmo que tivesse havido depósito na respectiva conta 
corrente.

A relação contratual havida entre agravante e agravado é 
bilateral, o que significa dizer que ambos tem direitos e 
obrigações recíprocos, tudo regido pelo princípio da boa-
fé.

Não se pode exigir do agravado o cumprimento do 
contrato, impondo, assim, a disponibilização do valor 
do cheque especial, sem a contraprestação correlata, 
que é o pagamento ou amortização da dívida, quando 
o agravante recebe na sua conta depósitos, a 
qualquer título.

É a natureza do empréstimo do chamado cheque 
especial que conduz a esse entendimento. Aliás, vê-se 
que o aresto citado - Ag nº1403968 –  reconhece a 
validade dos empréstimos consignados, que conduz a 
Instituição creditícia a mesma providência tomada pelo 
ora agravado, isto é, reter dos valores existentes na conta 
a respectiva parcela do empréstimo.

Não há, pois, qualquer diferença entre o procedimento 
efetivado pelos bancos nos empréstimos consignados e 
aquele adotado pelo agravado referente ao débito de 
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utilização de saldo de cheque especial, devendo a 
instituição financeira, em ambos os casos, respeitar o 
limite de 30% do salário para a amortização.

Desse modo, ausente o fumus boni iuris, impõe-se o 
indeferimento da antecipação de tutela, como decidido 
pelo juízo a quo. 

Feitas essas considerações, NEGO PROVIMENTO AO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO, mantendo integralmente a 
decisão interlocutória de fls. 69/70”.

(AI 200.2012.002187-4/001 –  Relator para o Acórdão: 
Des. Leandro dos Santos – Relator: Des. José Di Lorenzo 
Serpa –  Agravante: Luismar Resende de Assis – 
Agravado: Banco do Brasil S/A – j. 09/10/2012)

Pois bem. 

Aprofundando os estudos sobre a questão submetida a 

discussão nestes autos, amadureci o meu entendimento, evoluindo para admitir 

a amortização da dívida mediante a utilização da totalidade dos recursos 

financeiros posteriormente ingressados na conta-corrente do cliente, inclusive 

quando tais recursos sejam de natureza salarial.  Por dois motivos. 

Primeiro porque, não há como se reputar ilegal aa  condutaconduta  dodo  

banco,banco,  sese  nãonão  háhá  legislaçãolegislação  limitandolimitando  osos  descontosdescontos  nana  hipótesehipótese  vertente.vertente.  

Logo,Logo,  sese  nãonão  háhá  legislaçãolegislação  queque  oo  impeçaimpeça  dede  compensar,compensar,  

imediatamente,imediatamente,  aa  totalidadetotalidade  dosdos  recursosrecursos  ingressadosingressados  emem  contaconta  correntecorrente  dodo  

cliente,cliente,  nãonão  háhá  comocomo  impedirimpedir  oo  bancobanco  dede  amortizaramortizar  aa  dívidadívida  comcom  aa  utilizaçãoutilização  dada  

totalidadetotalidade  dosdos  recursos.recursos.  

SegundoSegundo  porque,porque,  adotaradotar  entendimentoentendimento  contráriocontrário  (limitando(limitando  aa  

compensaçãocompensação a   a  30%30%  dodo  saláriosalário  depositadodepositado  nana  conta-correnteconta-corrente  dodo  cliente),cliente),  

implicariaimplicaria  dizerdizer  queque  oo  bancobanco  emem  todastodas  asas  relaçõesrelações  estabelecidasestabelecidas  comcom  seusseus  

correntistas,correntistas,  devedeve  observarobservar  oo  limitelimite  dede    30%30%  parapara  compensaçãocompensação  dede  dívidadívida  dede  

chequecheque  especialespecial  ee empréstimo empréstimo,,  oo  queque  poderiapoderia  serser  extremamenteextremamente  prejudicialprejudicial  aosaos  

consumidores,consumidores,  queque  pagariampagariam  jurosjuros  mesmomesmo  advindoadvindo  créditocrédito  emem  suasua  conta-conta-

correntecorrente  suficientesuficiente  parapara  cobrircobrir  (saldar(saldar  ouou  amortizar)amortizar)  oo  débitodébito  oriundooriundo dessas dessas  

operaçõesoperações..  
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AA  dinâmicadinâmica  dodo  funcionamentofuncionamento  dada  atividadeatividade  bancáriabancária  nãonão  

comportacomporta  taltal  entendimento.entendimento.  

OO  bancobanco  sese  obrigaobriga  aa  disponibilizardisponibilizar  oo  valorvalor  dodo  chequecheque  especialespecial  

ou  empréstimo,ou  empréstimo,  e,e,  emem  contrapartida,contrapartida,  aa  parteparte  sese  obrigaobriga  aoao  pagamentopagamento  dada  

totalidadetotalidade  dada  dívidadívida  ouou  suasua  amortização,amortização,  quandoquando  receberecebe  nana  suasua  contaconta  

depósitos,depósitos,  aa  qualquerqualquer  título,título,  repondorepondo  oo  valorvalor  fornecidofornecido  pelopelo  banco.banco.  ÉÉ  umauma  

relaçãorelação  dede  reciprocidadereciprocidade  ee  mútuamútua  confiançaconfiança  entreentre  correntistacorrentista  ee  instituiçãoinstituição  

bancária.bancária.  

Na verdade, percebe-se que se o banco assim não proceder 

poderá ser acionado pelo correntista, por manter correndo juros contra o 

cliente, quando este já possui saldo em sua conta-corrente para “cobrir”  o 

cheque especial utilizado (saldar a dívida), por exemplo.  

Constata-se que há uma grande divergência na jurisprudência 

acerca do tema. 

A propósito. No sentido da impossibilidade dos descontos 

acima do limite de 30%, colhe-se os seguintes julgados: 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. DÍVIDAS 
DE CARTÃO DE CRÉDITO. DESCONTO EM CONTA-
CORRENTE. RETENÇÃO INTEGRAL DO SALÁRIO DO 
DEVEDOR. DESCABIMENTO. LIMITAÇÃO DO 
DESCONTO. POSSIBILIDADE. 1. No contrato de 
depósito em conta predomina a liberdade do depositante 
na movimentação dos valores. A licitude dos descontos 
em conta-corrente, contudo, não autoriza a 
apropriação integral dos valores depositados, sob 
pena de malferir o princípio da dignidade da pessoa 
humana. 2. Assim como não é dado ao Banco utilizar 
a totalidade do saldo disponível em conta para o 
pagamento de dívida oriunda de cartão de crédito, 
não se mostra aceitável proibir todo e qualquer 
desconto, sob pena de legitimar a inadimplência, 
quando o que se deve buscar é a preservação da 
capacidade de subsistência do devedor. 3. Descontos 
limitados a trinta por cento. Percentual razoável para 
garantir o pagamento da dívida sem comprometer a 
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sobrevivência do devedor. Precedentes da Casa. 4. 
Agravo parcialmente provido. (TJDF; Rec 
2012.00.2.009104-5; Ac. 646.640; Terceira Turma Cível; 
Rel. Des. Getúlio de Moraes Oliveira; DJDFTE 
22/01/2013; Pág. 127) 

CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO. 
AUTORIZAÇÃO DE DÉBITO EM CONTA CORRENTE. 
POSSIBILIDADE. 1. O poder judiciário não pode e, 
assim, não deve avalizar o calote do devedor em seu 
credor, principalmente quando este não anuncia de que 
modo poderia fazer o pagamento da dívida e quais as 
alternativas para esse fim. 2. É lícito o desconto, em 
conta-corrente, de saldo devedor proveniente de 
contrato de cheque especial e uso de cartão de 
crédito se o lançamento deflui de autorização 
expedida pelo correntista. A ressalva concernente à 
impenhorabilidade dos salários não se aplica a essa 
situação, por não se tratar de penhora e sim de 
compensação de débitos e créditos. 3. É possível a 
redução do desconto mensal a 30% (trinta por cento) 
dos salários recebidos, possibilitando que a devedora 
atenda aos demais compromissos que assumiu. 4. 
Recurso provido em parte. (TJDF; AI 2007.00.2.007600-9; 
Ac. 292206; Quinta Turma Cível; Rel. Des. Antoninho 
Lopes; DJU 21/02/2008; Pág. 1498) 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. DÍVIDA DECORRENTE DE USO CARTÃO DE 
CRÉDITO. DESCONTO EM CONTA-CORRENTE. 
TOTALIDADE DO SALÁRIO. LIMITAÇÃO EM 30% DOS 
RENDIMENTOS. Respeitado o caráter alimentar do 
vencimento, é viável o desconto de valores da conta 
corrente do devedor, desde que limitados em 30% 
(trinta por cento) do vencimento líquido. (TJDF; AI 
2007.00.2.008517-7; Ac. 288824; Segunda Turma Cível; 
Relª Desª Carmelita Brasil; DJU 04/12/2007; Pág. 124) 

DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DECLARATÓRIA. 
DESCONTO EM CONTA CORRENTE. POSSIBILIDADE. 
CRÉDITO DE NATUREZA ALIMENTAR. LIMITAÇÃO. 30 
% (TRINTA POR CENTO) DOS VENCIMENTOS. 
COBRANÇA INDEVIDA. INOCORRÊNCIA. REPETIÇÃO 
DO INDÉBITO EM DOBRO -INDEVIDA. É possível o 
desconto de débito decorrente da utilização de 
cheque especial em conta-corrente do mutuário 
quando há expressa autorização desse para tal 
mister, conforme cláusula contratual, devendo, 
porém, o decote ser limitado ao percentual de 30% 
(trinta por cento) dos seus vencimentos, até a 
extinção da obrigação, como forma de compatibilizar 
a natureza alimentar do crédito salarial e o interesse 
econômico da instituição financeira. Não restando 
demonstrada a cobrança indevida realizada pelo banco 
tem-se que não há que se falar em repetição em dobro do 
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indébito. NEGARAM PROVIMENTO AOS RECURSOS 
INTERPOSTOS. (TJMG; APCV 1.0024.06.194259-5/001; 
Rel. Des. Sebastião Pereira de Souza; Julg. 06/03/2013; 
DJEMG 15/03/2013) 

AÇÃO ORDUNÁRIO. DESCONTO EM CONTA 
CORRENTE. REMUNERAÇÃO. LIMITAÇÃO EM 30%. 
MANUTENÇÃO. A retenção de valores salariais 
relativa a débito decorrente de cheque especial, em 
patamares que prejudicam a própria subsistência do 
correntista e de sua família, não pode ser admitida, 
devendo o desconto ser limitado a trinta por cento do 
valor da remuneração por ele percebida, ainda que 
seja a mesma depositada em conta corrente de livre 
movimentação. (TJMG; APCV 1.0145.06.352252-1/002; 
Rel. Des. José Affonso da Costa Cortês; Julg. 29/11/2012; 
DJEMG 07/12/2012) 

DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
DÉBITO DECORRENTE DA UTILIZAÇÃO DE CHEQUE 
ESPECIAL. DESCONTO EM CONTA CORRENTE. 
POSSIBILIDADE. CRÉDITO DE NATUREZA 
ALIMENTAR. LIMITAÇÃO. 30 % (TRINTA POR CENTO) 
DOS VENCIMENTOS. DECISÃO MANTIDA. APELO 
NÃO-PROVIDO. 1) É possível o desconto de débito 
decorrente da utilização de cheque especial em 
conta-corrente do mutuário quando há expressa 
autorização desse para tal mister, conforme cláusula 
contratual, devendo, porém, o decote ser limitado ao 
percentual de 30% (trinta por cento) dos seus 
vencimentos, até a extinção da obrigação, como 
forma de compatibilizar a natureza alimentar do 
crédito salarial e o interesse econômico da instituição 
financeira. 2) Negaram provimento ao apelo. (TJMG; 
APCV 6884002-38.2009.8.13.0024; Décima Sexta 
Câmara Cível; Rel. Des. Sebastião Pereira de Souza; 
DJEMG 18/05/2012) 

 

Noutro sentido, declarando a possibilidade de a instituição 

financeira realizar descontos, além desse limite, para a quitação de dívida de 

empréstimos  não  consignados  e cheque especial, colaciono os seguintes 

arestos:

DIREITODIREITO  CIVIL.CIVIL.  DIREITODIREITO  DODO  CONSUMIDOR.CONSUMIDOR.  
DIREITODIREITO  PROCESSUALPROCESSUAL  CIVIL.CIVIL.  DÍVIDADÍVIDA  EMEM  CARTÃOCARTÃO  
DEDE  CRÉDITO.CRÉDITO.  INSCRIÇÃOINSCRIÇÃO  DODO  NOMENOME  DODO  DEVEDORDEVEDOR  
NOSNOS  CADASTROSCADASTROS  DEDE  INADIMPLENTES.INADIMPLENTES.  
LIMITAÇÃOLIMITAÇÃO  DOSDOS  JUROSJUROS  APLICADOS.APLICADOS.  LIMITAÇÃOLIMITAÇÃO  
DOSDOS  DESCONTOSDESCONTOS  EMEM  CONTACONTA  CORRENTECORRENTE  AA  30%30%  
DOSDOS  RENDIMENTOSRENDIMENTOS  DODO  DEVEDOR.DEVEDOR.  1.1.  AA  simplessimples  
propositurapropositura  dada  açãoação  dede  revisãorevisão  dede  contratocontrato  nãonão  inibeinibe  aa  
caracterizaçãocaracterização  dada  mora,mora,  conformeconforme  prescreveprescreve  aa  SúmulaSúmula  
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nºnº  380,380,  dodo  STJ.STJ.  Assim,Assim,  oo  simplessimples  questionamentoquestionamento  dasdas  
cláusulascláusulas  dodo  contratocontrato  dede  cartãocartão  dede  créditocrédito  nãonão  éé  
suficientesuficiente  parapara  impedirimpedir  aoao  credorcredor  aa  inscriçãoinscrição  dodo  nomenome  
dodo  devedordevedor  nosnos  cadastroscadastros  dede  inadimplentes.inadimplentes.  2.2.  EmEm  
sedesede  dede  antecipaçãoantecipação  dede  tutelatutela  nãonão  sese  podepode  declarardeclarar  
vencidavencida  aa  dívidadívida  ee  aplicaraplicar  jurosjuros  moratóriosmoratórios  dede  1%1%  aoao  
mês,mês,  quandoquando  contratadocontratado  dede  maneiramaneira  diversa,diversa,  sejaseja  
porqueporque  taltal  medidamedida  exigeexige  dilaçãodilação  probatória,probatória,  sejaseja  
porqueporque  lícitalícita  éé  aa  capitalizaçãocapitalização  mensalmensal  dede  juros,juros,  quandoquando  
contratada.contratada.  3.3.  AA  limitaçãolimitação  dosdos  descontosdescontos  dada  dívidadívida  aa  
30%30%  (trinta(trinta  porpor  cento)cento)  dosdos  rendimentosrendimentos  dodo  devedordevedor  
somentesomente  éé  lícitalícita  nosnos  casoscasos  dede  contrataçãocontratação  dede  
créditocrédito  consignado,consignado,  ondeonde  istoisto  jájá  éé  feitofeito  nono  
momentomomento  dada  própriaprópria  assinaturaassinatura  dodo  instrumento.instrumento.  
NosNos  demaisdemais  casos,casos,  nãonão  háhá  hipótesehipótese  legallegal  parapara  queque  
oo  devedordevedor  exijaexija  estaesta  limitação.limitação.  4.4.  RecursoRecurso  conhecidoconhecido  
ee  desprovido.desprovido.  (TJDF;(TJDF;  Rec.Rec.  2009.00.2.008946-7;2009.00.2.008946-7;  Ac.Ac.  
400.611;400.611;  SegundaSegunda  TurmaTurma  Cível;Cível;  Rel.Rel.  Des.Des.  RomuloRomulo  dede  
AraujoAraujo  Mendes;Mendes;  DJDFTEDJDFTE  08/02/2010;08/02/2010;  Pág.Pág.  67)67)  

 

CIVILCIVIL  EE  PROCESSUALPROCESSUAL  CIVIL.CIVIL.  AGRAVOAGRAVO  PORPOR  
INSTRUMENTO.INSTRUMENTO.  CONTRATOSCONTRATOS  DEDE  MÚTUOMÚTUO  
BANCÁRIO.BANCÁRIO.  DESCONTODESCONTO  ACIMAACIMA  DEDE  30%30%  (TRINTA(TRINTA  
PORPOR  CENTO)CENTO)  DOSDOS  VENCIMENTOSVENCIMENTOS  DODO  SERVIDOR.SERVIDOR.  
DECRETODECRETO  DISTRITALDISTRITAL  NºNº  28.195/07.28.195/07.  CONTRATOSCONTRATOS  
BANCÁRIOSBANCÁRIOS  DEDE  FINANCIAMENTOFINANCIAMENTO  EE  
CONSIGNAÇÃOCONSIGNAÇÃO  EMEM  FOLHAFOLHA  DEDE  PAGAMENTO.PAGAMENTO.  
DISTINÇÃO.DISTINÇÃO.  1.1.  NosNos  termostermos  dodo  artigoartigo  10,10,  dodo  DecretoDecreto  
DistritalDistrital  nºnº  28.195/07,28.195/07,  asas  consignaçõesconsignações  facultativasfacultativas  
nana  folhafolha  dede  pagamentopagamento  dosdos  servidoresservidores  dada  
AdministraçãoAdministração  LocalLocal  estáestá  limitadalimitada  emem  30%30%  (trinta(trinta  
porpor  cento).cento).  1.1.1.1.  OutrosOutros  contratoscontratos  dede  empréstimos,empréstimos,  
diferentesdiferentes  dasdas  consignações,consignações,  comcom  previsãoprevisão  dede  
descontodesconto  emem  contaconta  corrente,corrente,  tomadostomados  pelopelo  
servidorservidor  diretamentediretamente  dada  instituiçãoinstituição  bancária,bancária,  nãonão  
sese  incluemincluem  nono  limitelimite  previstoprevisto  parapara  consignação.consignação.  
1.2.1.2.  OsOs  financiamentosfinanciamentos  adquiridosadquiridos  comcom  oo  usouso  dede  
chequecheque  especial,especial,  créditoscréditos  diretosdiretos  aoao  consumidorconsumidor  
(CDCs)(CDCs)  ee  arrendamentoarrendamento  mercantilmercantil  (leasing),(leasing),  porpor  
exemplo,exemplo,  sãosão  modalidadesmodalidades  contratuaiscontratuais  queque  nãonão  sese  
confundemconfundem  comcom  aa  autorizaçãoautorização  dede  consignação,consignação,  
nãonão  sese  sujeitandosujeitando  aosaos  mesmosmesmos  limites.limites.  1.3.1.3.  NadaNada  
obstaobsta  queque  oo  servidor,servidor,  dentrodentro  dodo  seuseu  direitodireito  dede  
livrementelivremente  dispordispor  dede  suasua  remuneração,remuneração,  autorizeautorize  aa  
averbaçãoaverbação  dede  financiamentofinanciamento  bancáriobancário  emem  suasua  folhafolha  dede  
vencimentos,vencimentos,  nãonão  havendohavendo  queque  sese  falarfalar  emem  limitaçãolimitação  
legallegal  aa  30%30%  (trinta(trinta  porpor  cento)cento)  dede  seusseus  vencimentos.vencimentos.  2.2.  
PrecedentePrecedente  dada  Turma.Turma.  2.1.2.1.  "O"O  descontodesconto  emem  folhafolha  nãonão  
éé  meramera  formaforma  dede  pagamento,pagamento,  masmas  decorredecorre  dada  própriaprópria  
modalidademodalidade  dodo  contrato.contrato.  Aliás,Aliás,  éé  emem  virtudevirtude  dessedesse  
aspectoaspecto  queque  sãosão  ofertadosofertados  encargosencargos  maismais  vantajososvantajosos  
aoao  mutuário,mutuário,  nãonão  podendopodendo  oo  servidorservidor  queque  deledele  sese  
utilizautiliza  pleitearpleitear  aa  supressãosupressão  dosdos  descontosdescontos  
unilateralmente".unilateralmente".  (TJDFT,(TJDFT,  5ª5ª  TurmaTurma  Cível,Cível,  APCAPC  nºnº  
2008.01.1.038110-4,2008.01.1.038110-4,  Rel.Rel.  Des.Des.  RomeuRomeu  GonzagaGonzaga  
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Neiva,Neiva,  DJDJ  dede  21/5/09,21/5/09,  p.p.  72).72).  3.3.  RecursoRecurso  conhecidoconhecido  ee  
provido.provido.  (TJDF;(TJDF;  RecRec  2011.00.2.022231-6;2011.00.2.022231-6;  Ac.Ac.  560.374;560.374;  
QuintaQuinta  TurmaTurma  Cível;Cível;  Rel.Rel.  Des.Des.  JoãoJoão  Egmont;Egmont;  DJDFTEDJDFTE  
25/01/2012;25/01/2012;  Pág.Pág.  129)129)  
      

AoAo  meumeu  ver,ver,  estaesta  últimaúltima  correntecorrente  jurisprudencialjurisprudencial  éé  aa  maismais  
coerentecoerente  comcom  oo  sistemasistema  legallegal  (que(que  sósó  limitalimita  osos  descontosdescontos  àà  hipótesehipótese  dede  
empréstimoempréstimo  consignado)consignado)  ee  comcom  aa  metodologiametodologia  dede  funcionamentofuncionamento  dodo  sistemasistema  
bancário.bancário.  

Ante  o  exposto,  DESPROVEJO o  Agravo  de  Instrumento, 
mantendo integralmente a decisão agravada.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 
Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  do 
Relator,  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos, os 
Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de 
Albuquerque e José Ricardo Porto.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, 
Dr.  Francisco  Seráphico  Ferraz  da  Nóbrega  Filho.  Promotor  de  Justiça 
convocado.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 21 de outubro de 2014.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
           Relator
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